
 
 

 

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.399 - RS (2017/0123043-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA BITTENCOURT  - RS049955 

 LEANDRO MENDES LECTZOW E OUTRO(S) - RS072736 
AGRAVADO  : MIRELA IEDA MODELEVSKY 
ADVOGADO : CLÁUDIO LIMA NERY E OUTRO(S) - RS076882 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO COLETIVO. REAJUSTE POR FAIXA 
ETÁRIA. ABUSIVIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 
2. É possível a majoração das mensalidades do plano de saúde em virtude da 
faixa etária, a partir de estudos técnico-atuariais, para buscar a preservação da 
situação financeira da operadora do plano, mas o reajuste deve observar critérios 
objetivos de forma proporcional e razoável, além de obrigatoriamente respeitar as 
normas da ANS e o Estatuto do Idoso.
3. Rever o entendimento do acórdão impugnado, acerca do caráter abusivo das 
cláusulas contratuais de reajuste por faixa etária, implicaria o reexame de 
cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório dos autos, providências 
vedadas em recurso especial pela incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro (Presidente), 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 28 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.399 - RS (2017/0123043-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):  Trata-se 

de agravo interno interposto por GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE 

LTDA. contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial 

em virtude da incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Em suas razões, a agravante aduz que, 

"(...) ao contrário dos fundamentos da decisão agravada, não 
pretende (...) a revisão de cláusulas contratuais e das provas carreadas nos 
autos, mas sim de que o caso em exame receba o adequado tratamento por esta 
Corte Superior para os processos que versem a respeito de reajustes por 
transposição etária" (fl. 445 e-STJ). 

Impugnação às fls. 458/466 (e-STJ).

É o relatório. 
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.399 - RS (2017/0123043-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O agravo 

interno não merece prosperar. 

Conforme consignado na decisão agravada, no REsp 1.568.244/RJ, julgado sob o 

regime dos recursos repetitivos, a Segunda Seção desta Corte firmou a seguinte tese:

 "O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou 
familiar fundado na mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que (i) 
haja previsão contratual, (ii) sejam observadas as normas expedidas pelos órgãos 
governamentais reguladores e (iii) não sejam aplicados percentuais 
desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial idônea, 
onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso" (REsp 
1.568.244/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 14/12/2016, DJe de 19/12/2016). 

De fato, é possível a majoração das mensalidades do plano de saúde em razão 

da faixa etária a partir de estudos técnico-atuariais buscando a preservação da situação 

financeira da operadora do plano. Entretanto, o reajuste deve observar critérios objetivos de 

forma proporcional e razoável, respeitando as normas da Agência Nacional de Saúde 

Suplementar e o Estatuto do Idoso, sob pena de ser considerado abusivo.

No caso dos autos, o tribunal de origem concluiu pela abusividade do reajuste do 

plano de saúde por incremento da faixa etária, com base nos seguintes fundamentos:

"(...)
Conforme jurisprudência pacífica desta Corte e do e. STJ, a 

previsão de reajuste em decorrência da troca de faixa etária causa evidente 
desequilíbrio contratual entre as partes, expondo a proteção da saúde da parte 
autora a risco desnecessário.

Outrossim, o Estatuto do Idoso, em seu artigo 15, §3°, veda 
expressamente 'a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de 
valores diferenciados em razão da idade'. Destaca-se que não procede a 
alegação de que o referido Estatuto é inaplicável ao caso por ser o contrato 
anterior à sua vigência. Tratando-se de pacto de trato sucessivo, cuja renovação 
é automática, devem as suas cláusulas se adaptar à legislação vigente.

Destarte, constata-se que a cláusula que estabelece o reajuste em 
face da faixe etária é abusiva e, por conseguinte, nula, nos termos do artigo 51, 
IV, do CDC.

(...)
Frente a essa situação, descabe o pleito de reajuste das 

mensalidades por modificação de faixa etária no patamar mínimo de 30%, porque 
também seria autorizar o aumento diferenciado ao idoso, contrariando a linha de 
argumentação exposta.
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Registre-se, aliás, que a previsão de reajuste quanto a parte 
completa 59 anos é tentativa evidente de burlar o Estatuto do Idoso, razão pela 
qual incidem suas regras com base nos preceitos da boa-fé contratual e de forma 
analógica" (fls. 247/251, e-STJ).

Com efeito, rever o entendimento do acórdão impugnado, acerca do caráter 

abusivo das cláusulas contratuais de reajuste por faixa etária, implicaria o reexame de cláusulas 

contratuais e do contexto fático-probatório dos autos, providências vedadas em recurso 

especial diante da incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. (...)
2. In casu, o Tribunal local, mediante a análise de todo o acervo fático-probatório 
dos autos, entendeu pela abusividade da cláusula contratual que prevê o reajuste 
da mensalidade no percentual de 72, 49% ao contratante que muda de faixa 
etária, sem indicação de qualquer critério para determinar reajuste tão expressivo. 
3. Na hipótese, assentada pelas instâncias ordinárias a índole abusiva do 
reajuste, a inversão do que foi decidido pelo Tribunal de origem demanda a 
interpretação de cláusulas contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, a teor das Súmulas 
5 e 7 do STJ. Precedentes.
4. (...)
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 889.861/RS, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/5/2018, DJe 29/5/2018).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. REAJUSTE DE MENSALIDADE POR FAIXA ETÁRIA. NATUREZA 
ABUSIVA RECONHECIDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA E 
REVISÃO CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem entendeu pela nulidade de reajuste da mensalidade no 
percentual de 67,57% ao contratante que completa 59 (cinquenta e nove) anos 
de idade em razão de entendê-lo abusivo diante da análise de todo acervo 
fático-probatório dos autos.
2. Assentada pelas instâncias ordinárias a índole abusiva do reajuste, a inversão 
do que foi decidido pelo Tribunal de origem demanda análise de cláusulas 
contratuais e reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.053.170/DF, Rel. 
Ministro LÁZARO GUIMARÃES - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 
REGIÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 26/2/2018).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE 
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DE MENSALIDADE. FAIXA ETÁRIA. ABUSIVIDADE. REVISÃO DA CONCLUSÃO 
DO TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 05 E 
07/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO" (AgInt nos EDcl no REsp 
1.698.817/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/5/2018, DJe 21/5/2018).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE DE MENSALIDADE. 
POSSIBILIDADE. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. É incontroversa a possibilidade de majoração das mensalidades do plano de 
saúde em razão da faixa etária, pautando-se em estudos técnico-atuariais que 
buscam preservar a situação financeira da operadora do plano. Contudo, o 
reajuste deve observar a proporcionalidade e a razoabilidade, sob pena de ser 
considerado abusivo.
1.1. Na hipótese dos autos, a Corte estadual, com amparo no contrato e nas 
provas, asseverou a abusividade do reajuste implementado, sendo inviável a sua 
revisão nesta instância extraordinária, atraindo a incidência das Súmulas n. 5 e 7 
do STJ.
2. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.169.809/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/5/2018, 
DJe 18/5/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REAVALIAÇÃO DO CONTRATO E DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou incursão no contexto fático-probatório dos 
autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu ser abusivo o aumento 
aplicado pela operadora de plano, em razão de a segurada completar 60 
(sessenta) anos de idade. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de 
matéria fática, o que é vedado em recurso especial. 
3. A incidência das referidas súmulas também obsta o conhecimento do recurso 
especial pela alínea 'c' do permissivo constitucional, consoante a jurisprudência 
desta Corte.
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.076.705/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 27/6/2017, 
DJe 1º/8/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. ESTATUTO DO IDOSO. CONTRATO ANTERIOR A SUA VIGÊNCIA 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA. 
POSSIBILIDADE. COMPATIBILIDADE BOA FÉ OBJETIVA E EQUIDADE. 
ABUSIVIDADE RECONHECIDA. REEXAME DE PROVAS E DA RELAÇÃO 
CONTRATUAL ESTABELECIDA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. 'Incidência do Estatuto do Idoso aos contratos anteriores à sua vigência. O 
direito à vida, à dignidade e ao bem-estar das pessoas idosas encontra especial 
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proteção na Constituição da República de 1988 (artigo 230), tendo culminado na 
edição do Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003), norma cogente (imperativa e de 
ordem pública), cujo interesse social subjacente exige sua aplicação imediata 
sobre todas as relações jurídicas de trato sucessivo, a exemplo do plano de 
assistência à saúde.' REsp 1.280.211/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Segunda 
Seção, julgado em 23.04.2014, DJe 04.09.2014) 
2. A Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial n. 
1.280.211/SP, firmou o entendimento no sentido de que a previsão de reajuste de 
mensalidade de plano de saúde por força da mudança de faixa etária de 
segurado idoso não configura, por si só, cláusula abusiva, devendo sua 
compatibilidade com a boa-fé objetiva e a equidade ser apreciada no caso 
concreto. Precedentes.
3. Na espécie, o acórdão, à luz do contrato entabulado entre as partes e dos 
reajustes promovidos pela operadora do plano de saúde, reconheceu a 
abusividade do reajuste do plano de saúde amparado nas provas e no contrato 
firmado entre as partes. A reforma do aresto hostilizado, com a desconstituição 
de suas premissas, impõem reexame de todo âmbito da relação contratual 
estabelecida e incontornável incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o 
que esbarra nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 990.938/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 24/2/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. CONTRATO COLETIVO. REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA. 
POSSIBILIDADE. ABUSIVIDADE. REEXAME DE PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. A previsão de reajuste de plano de saúde em decorrência da mudança de faixa 
etária de segurado idoso por si só não representa cláusula abusiva, devendo-se 
aferir, em cada caso, a compatibilidade com a boa-fé objetiva e a equidade.
2. Tendo a abusividade do reajuste por faixa etária do plano de saúde coletivo 
sido deduzida com base nas provas e no contrato, a revisão de tais conclusões 
atrairia a aplicação das Súmulas nºs 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 567.512/RJ, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/6/2015, DJe 
10/6/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2017/0123043-0 AREsp 1.108.399 / 

RS

Números Origem:  00111301917100  00625471320168217000  00686665320178217000  
02235571920138210001  04447785820158217000  111301917100  
2235571920138210001  4447785820158217000  70067594002  70068523539  
70073045510

EM MESA JULGADO: 28/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CELMO FERNANDES MOREIRA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA BITTENCOURT  - RS049955 

 LEANDRO MENDES LECTZOW E OUTRO(S) - RS072736 
AGRAVADO  : MIRELA IEDA MODELEVSKY 
ADVOGADO : CLÁUDIO LIMA NERY E OUTRO(S) - RS076882 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA BITTENCOURT  - RS049955 

 LEANDRO MENDES LECTZOW E OUTRO(S) - RS072736 
AGRAVADO  : MIRELA IEDA MODELEVSKY 
ADVOGADO : CLÁUDIO LIMA NERY E OUTRO(S) - RS076882 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro (Presidente), Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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